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Sessão de 18 _deabril .de 19 j 	 ACORDÃON9 101-81.461

Ftecumon2: 61.066 - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente: CONSTRUTORA SHPAISMAN DICHY LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO — SP

PIS—DEDUÇÃO LANÇAMENTO REFLEXO
Tratando-se de tributação reflexa ob
jetivando a cobrança da contribuição
devida ao Programa de Integração So-
cial deduzida do Imposto de Renda de
Pessoa jurldica, o julgamento do pro
cesso no qual foi exigido o tributo,
tido como processo principal, ,faz
coisa julgada no processo decorrente,
ante a intima relação de causa
efeito existente entre ambos,

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por CONSTRUTORA SEPAISMAN DICa.Y LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi

mento, em parte, ao recurso, para ajustar a exigência ao que foi

decidido no processo matriz, pelo Acórdão n9 101-81.295, nos ter-

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessóes em 18 de abril de 1991

— PRESIDENTE

fl	 -	 — RELATOR

VISTO EM	 à-1,0,,--CEL 0 FERREIRA D AMPOS PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 1 2 A n ra (-5 n	 FAZENDA NACIONAL
1 rg i`J,1

Participaramainda, do presente julgamento, os seguintes Canse,-

v,v 
DAMEFP/DF- 9E009 N 064/90	 4,H
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RECORRENTE: CONSMWTORA, SapArSMAN DZCaT LTDA,

'R	 1,,‘..\T`e,\R

CONSTRUTORA SRPAISMAN laCaT LTDA, com sede em São

Paulo - SP, recorre de Decisão prolatada pelo Delegado da Rècei-)
ta Federal naquela cidade, atravês da qual foi confirmado o lan-

çamento da contribuição devida ao Programa-de -Tmtegr4Ão Social'
deduzida do Imposto de Penda-Pessoa Jurídica dos exercícios de

1987 e 1988 (PISIDEDUÇÃO), com base no art. 39 da Lei n9 0.7,/70

letra "a",.§ 19, acrescida de encargos legais, efetuado em decor

rência de lançamento ex officio instaurado contra a refetida

pessoa jurídica nos autos do processo n9 108801017.196189-26, do

qual este decorre.

O lançamento foi impugnado as fis, 10111, tendo a
interessada se reportado â razEies apresentadas na defesa do pro7-.

cesso principal.

A efeito do que ocorrera com o processo principal,

a exigência foi parcialmente mantida através da Decisão de folhas

82/83 fundamentando-se a autoridade a quo no princípio da decor-

rência, no qual o julgamento do processo matriz faz Coisa julgada,

no mesmo grau de jurisdição, no processo reflexo,

4-	 Segue-se às fls. 91/92 o tempestivo Recurso para

este Colegiado, cujas razaes são lidas em Plenãrio.

É o relatório 
'DAllEfP/OF - SECOS P49 065/90	 4.14;
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VOTO

Conselheiro RAUL PINENTEL RELATOR

Examinando o Recurso n9 97,526, interposto pela in

teressada nos autos do Processo n9 10880/017,196/89,26, do	 qual

este decorre, esta Câmara, através do Acórdão n9 101-81.295, em

sessão de 12.03.91, por unanimidade de votos, deu-lhe provimento'

parcial para excluir da tributação a importãncia de Cz$ 3.818.044

no exercício de 1988.

No caso, trata-rse de Contribuição devida ao Progra

ma de Integração ,Social PIS_ADEDUCÃO deduzida do Imposto de Renda-

Pessoa Jurídica, exigida ex-officio atravês daquele procedimento.

A jurisprudência do Colegiada cristalizou-se no

sentido de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada

no processo decorrente, no mesmo grau de jurisdição, por se ter-

-se confirmado naquele o fato econômico causador da tributação re

flexa.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso'

para ajustar a presente exigência ao que foi decidido no processo

principal.
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